
Consti 
A emenda do Governo que 

convoca a Assembleia Nacio
nal Constituinte entra esta se
mana na fase final de tramita
ção, com o recebimento do pa
recer do relator, deputado 
F l á v i o B i e r r e n b a c h 
(PMDB/SP) terça-feira, dia 
15. 

Com votação no plenário do 
Congresso marcada para os 
dias 22 e 23, a emenda da Cons
tituinte Já obteve na prática o 
consenso dos grandes partidos 
e dos parlamentares em geral, 
que se inclinam pela Consti
tuinte congressual, como de
fende a proposição governista, 
e não a separada do Congres
so, como reivindicam a OAB e 
setores da ultra esquerda. 

O entendimento, que resul
tou do jantar que o presidente 
da Câmara, Ulysses Guima
rães, ofereceu na última 
terça-feira aos lideres de to
dos os partidos e os membros 
da Comissão Mista, deverá 
ainda abranger outras sube
mendas acopladas à proposta. 

DESINCOMPATIBILIZAÇÀO 
Uma delas é a que trata da 

extensão do prazo de desln-
compatibillzaçâo dos minis
tros, governadores e secretá
rios de Estado, atualmente de 
cinco meses, que poderá ficar 
em torno de seis meses os titu
lares de mandatos parlamen
tares e de nove meses para os 
sem mandato. 

A anistla ampla para os mi
litares cassados esbarrou no 

veto de Governo e em resistên
cias expressivas dos meios 
parlamentares, que não con
cordam com a reintegração ou 
na simples promoção automá
tica por antiguidade dos mili
tares punidos. 

Finalmente caíram por ter
ra as subemendas que convo
cavam a Constituinte autóno
ma, permitiam candidatos 
sem partido, delegados indire-
tos, delegados corporativistas 
(indicados pelas entidades 
sindicais e de classe) e delega
dos diretos avulsos. 
PRERROGATIVAS 

O esforço de Ulysses Guima
rães, que está agindo em no
me do Governo, para apressar 
a votação da Emenda da Cons
tituinte, antes prevista para 
depois da eleição de 15 de no
vembro, teria como objetivo 
também, protelar a emenda 
das prerrogativas. 

Receoso de que os parla
mentares, ainda chamuscados 
com a violenta campanha de 
criticas da imprensa contra o 
Congresso, assumissem pode
res demasiados em prejuízo 
do executivo, o Governo está 
empenhado em transferir a 
decisão da matéria para o ano 
que vem. 

Os deputados e senadores 
contudo, estão determinados a 
reaver seus poderes antes do 
recesso parlamentar que co
meça a 15 de novembro, para 
entrar o ano de 1986, com atri
buições para legislar na área 
econômico-financeira, emen-
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dar o orçamento e libertos das 
amarras do decurso de prazo e 
do decreto-lei, que será limita
do a questões de urgente ne
cessidade pública. 

Para alcançar este objetivo, 
a Comissão Mista de senado
res e deputados dispensaram 
a audiência dos juristas e 
constitucionalistas que passa
ram a despertar a desconfian
ça dos políticos, depois que fo
ram ao Senado insistir na 
Constituinte exclusiva e sepa
rada do Congresso. 

— Estes juristas só vêm 
aqui para se exibir em ditar 
regras, que mais lhe conve
nham e não à democracia e à 
atividade politica — disse 
agastado um membro da co
missão e considerado o princi
pal inspirador da decisão de 

não ouvir os constitucionalis
tas. 

RESULTADOS DO PLEITO 

A antecipação da votação da 
emenda da Constituinte visou 
ainda prevenir o Governo con
tra eventuais surpresas provo
cadas pelos resultados da elei
ção nas capitais de 15 de no
vembro. Uma atitude emocio
nal dos descontentes com es
tes resultados poderia ter in
fluência negativa senão a In
viabilização de vez da emenda 
Sarney. 

Agora, com a votação da 
emenda acertada para os dias 
22 e 23 deste mês, o Governo fi
cará mais aliviado, pois terá 
meios de evitar, com sua base, 
que o Congresso vote medidas 
capazes de tumultuar o pro
cesso politico e o funciona
mento normal do Governo. 

Nesse sentido, o Governo se 
apresta para conter qualquer 
tentativa de voos mais altos 
em termos de prerrogativas 
parlamentares, como é o caso 
do controle da concessão, das 
emissoras de rádio e televi
são, que alguns parlamenta
res querem tirar do Palácio do 
Planalto e jogar para o Con
gresso. E que com o esvazia
mento do plenário de apenas 
um terço de senadores ou de 
deputados, o Governo terá 
condições de Impedir aprova
ção de qualquer emenda cons
titucional que não lhe agrade. 
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